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AVISO-EDITAL-PROPOSTA DE PREÇO 

COMPRA DIRETA 

INEGIXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Locação de Imóveis:  

(Inc. V, art. 75 da Lei 14.133/2021 e Art. 75 do Decreto n. 243/2024) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 165/2026 

INEXIGIIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2026 

NOME/LOCATÁRIO:____________________________________________  
TEL: __________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________Nº ________ 

BAIRRO: ______________________________________________________ 

CIDADE: ____________________________ UF: _______ 

E-MAIL:  ______________________________ 

 

A Prefeitura Municipal de Rondolândia, por meio da Comissão de Compras, solicita a (o) Srº (ª), que apresente 

proposta de preço e documentos descritos nesse Edital, no procedimento de compra direta, na forma de 

inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a Locação de Imóvel para Instalação e Funcionamento contendo 02 

(duas) salas comerciais destinada ao funcionamento do Almoxarifado Central, cujo critério será o preço da 

locação mensal, praticada no mercado local, tendo por fundamento o art. 75, inc. V da Lei Federal n. 14.133/21 e 

o Art. 75 do Decreto Municipal n. 243/24 e suas alterações, e demais legislação aplicáveis, especial a Lei Federal 

n. 8.245 de 1991 e suas alterações, no que couber. 

 

1 - Das condições gerais da Inexigibilidade de licitação 

1.1 - O prazo para apresentação da proposta é de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do Aviso. 

1.2 - A validade da proposta será de 30 (trinta) dias. 

1.3 – O critério de julgamento será o de menor preço mensal de mercado da locação, verificado os critérios 

específicos do imóvel, se dado as características de instalações e de localização foi escolhido Administração. 

1.4. Se o preço ofertado pelo proponente for superior ao preço parametrizado pela Comissão de Compras, 

realizado em cumprimento ao disposto no art. 79 do Decreto Municipal n. 243/24 e art. 23, §1º do Lei n. 

14.133/21, o ofertante será convocado para ajustá-lo ao preço médio apurado pelas pesquisas, sendo está condição 

indispensável para a contratação. 

1.4.1 – A apresentação da proposta de preço, dado a forma da contratação, induz a adjudicação ao proponente o 

objeto da contratação, desde que cumpridos os demais requisitos exigidos neste EDITAL. 

 

1.5 – O proponente juntamente com a formalização do preço, deverá apresentar cópias dos seguintes documentos: 

1.51. CPF, CI/RG ou CNH; 

1.5.2. Comprovante de endereço; (qualquer meio idôneo) 

1.5.3. Certidões negativas: Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN); Certidão Estadual; Certidão 

Municipal; Certidão de Débitos Trabalhistas. 

 

1.6 Dos critérios de seleção do locatário e do modelo de gestão do futuro contrato: 

1.7 Não haverá competição no procedimento, sendo selecionado o contratado conforme as condições e critérios de 

escolha do imóvel definidos pela Secretaria no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência 

(TR).   

1.8 O preço mensal ofertado do aluguel somente poderá ser reajustado anualmente, tendo por data base a da 

assinatura do futuro contrato, aplicando-se o indexador IPCA, medido pelo IBGE;  

1.9 Previamente a adjudicação, o Departamento de Compras verificará, sendo, inclusive condição para a 

contratação, a existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

   

a) Cadastro de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas para contratar com o poder público, no 

sitio do TCE/MT; 

CPF: 

__________________________ 

RG: 

_________________________ 

ASSINATURA: 

________________________ 
 
 
________________________ 

 
Igual no RG 

http://www.rondolandia.mt.gov.br/
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b) Cadastro Nacional de pessoas declaradas Inidôneas e/ou Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/combate-a-corrupcao-

enccla/cadastro-nacional-de-condenados-por-crimes-de-improbidade-administrativa/) 

1.10 O objeto não será adjudicado ao proponente, se verificado o descumprimento das condições de contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura contratação, 

resultando das consultas dos cadastros acima.  

 

1.11 A apresentação da proposta implica, obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência integrante do processo de inexigibilidade, assumindo o 

proponente o compromisso com os termos da contratação adequadas à perfeita execução contratual.  

 

1.12 O proponente declarara, na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua contratação, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; b) que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.13 A prestação de declaração falsa em relação aos condicionantes que trata o item 1.12 sujeitará a rescisão 

unilateral da contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis.   

 

1.14. São proibidos de contratar com Administração pública: a) pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;  

 

1.15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitário e total por item; b) o valor global da proposta deverá 

ser expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de 

divergência, incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras 

que forem devidas relativas aos serviços contratados; c) Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

  

1.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título. 

 

1.17 Do modelo de execução contratual 

1.18 A contratação ocorrerá após a homologação da inexigibilidade pelo Prefeito Municipal, caso se conclua pela 

sua realização, e será firmado por instrumento de Contrato formalizado na forma e critérios estabelecidos na Lei 

n. 14.133/21 e Lei n. 8.245/91, no que for aplicável. 

1.19  O contrato inicial será realizado pelo prazo de (12) doze meses, podendo ser prorrogado atendendo a Lei n. 

14.133/21 e a Lei n. 8.245/91. 

1.20 O proponente será convocado para sua assinatura, devendo comparecer na PGM no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital/Aviso de Contratação Direta, na Lei n. 14.133/21 e Decreto Municipal n. 

243/24. 

1.21  Eventuais prorrogações estarão sujeitas a observância das condições estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) e no Termo de Referência (TR).   

 

http://www.rondolandia.mt.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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1.22 – Da forma e condições do Pagamento 

 

1.23 Para o pagamento mensal, deverá o contratado apresentar a NF, na forma exigida pela SEMFAZ, até o 5º dia 

útil após o dia de vencimento mensal da locação, sem a qual a Administração não poderá realizá-la. 

 

1.24 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias posteriores a data de entrega da NF, que deverá ser 

certificada pela Secretaria requisitante e/ou fiscal da contratação e, conforme outras determinações da SEMFAZ. 

 

1.25  Disposições gerais 

1.26 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta, por inexigibilidade de licitação, no que 

couber, serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

1.27  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

1.28  ANEXO I – Termo de Referência. 

 

1.29 DESCRIÇÃO DO OBJETO: “Locação de Imóvel contendo 02 (duas) salas comerciais 

destinada ao funcionamento do Almoxarifado Central do Municipio de Rondolândia-MT.” 

 

Item Und Quant Especificação Valor Unit. Valor Total 

01 Mensal  12 Locação de Imóvel contendo 02 (duas) salas 

comerciais destinada ao funcionamento do 

Almoxarifado Central. 

  

Valor Total  

 

 

 

1.30  Valor total da proposta: R$____________(_____________________________________________________) 

 

  

 

__________________________                                                      Rondolândia – MT, 27 de maio de 2026. 

Keila Taiani Nascimento Freire                                                                                             Local e Data 

Agente de Contratação 
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